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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR.
PACIENTE COM PARALISIA CEREBRAL. CONDIÇÃO QUE
NÃO SE ENQUADRA COMO TRANSTORNO GLOBAL DE
DESENVOLVIMENTO, MAS NÃO AFASTA O DE DEVER DE
CUSTEIO. ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS E
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão que deu parcial provimento à sua apelação,
mantendo a condenação à cobertura de tratamento
multidisciplinar prescrito por médica neurologista a paciente
diagnosticada com paralisia cerebral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é cabível o
conhecimento do recurso especial que pretende afastar a
obrigatoriedade da cobertura de tratamento multidisciplinar
prescrito a paciente com paralisia cerebral, à luz da Lei nº 14.454
/2022, das cláusulas contratuais e da jurisprudência consolidada
do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido fundamenta-se na análise detalhada das
provas e cláusulas contratuais, concluindo pela abusividade da
negativa de cobertura com base na eficácia do tratamento e na
sua prescrição médica.
4. A modificação do entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias exigiria reexame do conjunto fático-probatório e
interpretação contratual, providências vedadas em sede de
recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. A decisão está em conformidade com a jurisprudência do STJ,
segundo a qual a paralisia cerebral, embora não enquadrada na
CID F84, demanda cobertura obrigatória de tratamento
multidisciplinar quando indicado por profissional médico (AgInt
no AREsp n. 2.560.738/SP; AgInt no REsp n. 2.132.731/SP).
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6. A jurisprudência também afasta a possibilidade de limitação
contratual quanto aos tipos de procedimentos indicados para o
tratamento das enfermidades cobertas (AgInt no REsp n.
2.140.939/SP).
IV. DISPOSITIVO 
7. Recurso não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.06/08/2025 12/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR.
PACIENTE COM PARALISIA CEREBRAL. CONDIÇÃO QUE
NÃO SE ENQUADRA COMO TRANSTORNO GLOBAL DE
DESENVOLVIMENTO, MAS NÃO AFASTA O DE DEVER DE
CUSTEIO. ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS E
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão que deu parcial provimento à sua apelação,
mantendo a condenação à cobertura de tratamento
multidisciplinar prescrito por médica neurologista a paciente
diagnosticada com paralisia cerebral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é cabível o
conhecimento do recurso especial que pretende afastar a
obrigatoriedade da cobertura de tratamento multidisciplinar
prescrito a paciente com paralisia cerebral, à luz da Lei nº 14.454
/2022, das cláusulas contratuais e da jurisprudência consolidada
do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido fundamenta-se na análise detalhada das
provas e cláusulas contratuais, concluindo pela abusividade da
negativa de cobertura com base na eficácia do tratamento e na
sua prescrição médica.
4. A modificação do entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias exigiria reexame do conjunto fático-probatório e
interpretação contratual, providências vedadas em sede de
recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. A decisão está em conformidade com a jurisprudência do STJ,
segundo a qual a paralisia cerebral, embora não enquadrada na
CID F84, demanda cobertura obrigatória de tratamento
multidisciplinar quando indicado por profissional médico (AgInt
no AREsp n. 2.560.738/SP; AgInt no REsp n. 2.132.731/SP).
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6. A jurisprudência também afasta a possibilidade de limitação
contratual quanto aos tipos de procedimentos indicados para o
tratamento das enfermidades cobertas (AgInt no REsp n.
2.140.939/SP).
IV. DISPOSITIVO 
7. Recurso não conhecido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 

APELAÇÃO PLANO DE SAÚDE - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. Autora diagnosticada com paralisia cerebral. Prescrição
médica de terapias multidisciplinares, estimulação elétrica
transcraniana e órteses neurofuncionais. Recusa de cobertura. Parcial
procedência decretada por este Tribunal. Acórdão reformado pelo Eg.
STJ. Determinação de nova análise da questão à luz dos requisitos
elencados pela Corte Superior. Determinação atendida.
Superveniência da Lei n° 14.454/2022 que passou a tratar o rol da
ANS como referência básica de cobertura. Eficácia do tratamento de
estimulação transcraniana comprovada no meio científico. Aparelho
registrado na ANVISA no ano de 2007. Recusa de cobertura abusiva.
Acórdão de fls. 304/310 mantido. Recurso provido em parte.

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, a, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ser conhecido.
O acórdão recorrido decidiu a controvérsia com análise das provas e

interpretação contratual adequadas ao caso concreto. Cito trechos relevantes da
referida decisão:
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"Em cumprimento á determinação da Eg. Corte Superior, passa-se a
reanalisar o recurso, consoante os parâmetros delineados.

Todavia, novamente, a pretensão recursal da operadora não merece
provimento integral, ficando afastado o dever de cobertura para
próteses e órteses não ligadas ao ato cirúrgico.

Isto porque, supervenientemente à decisão colegiada oriunda da C.
Segunda Turma do STJ, acerca da taxatividade do rol da ANS, entrou
em vigência a Lei n° 14.454/2022, a qual acrescentou o §12 ao artigo
10 da Lei n° 9.656/1998, in verbis:

(...)

Na hipótese, a eficácia da estimulação transcraniana para crianças
com paralisia cerebral é comprovada nos meios científicos (há
inúmeros estudos publicados sobre o tema) e o aparelho utilizado foi
aprovado pela ANVISA no ano de 2007.

O plano terapêutico, por sua vez, foi claramente delineado nos laudos
que instruem a petição inicial.

Nesse contexto, reiterando que a doença não tem exclusão contratual
e que o tratamento tem indicação médica, reconhece-se, novamente, a
abusividade da recusa de cobertura.

Por tais razões, após reanálise do caso, mantém-se o acórdão de fls.
304/310.

Ante o exposto, dá-se parcial provimento ao recurso."

 

 

A pretensão do recurso especial da operadora do plano de saúde é de
ver afastada a sua responsabilidade de custear o tratamento multidisciplinar indicado
pela médica neurologista que acompanha a paciente (pessoa com paralisia cerebral).

Nesse ponto, a Corte Estadual, competente para análise aprofundada
do material probatório dos autos bem como das cláusulas contratuais do plano de
saúde, à luz das inovações inseridas pela Lei 14.454/2022 e das teses fixadas nos
Eresps 1.886.929/SP e 1.889.704/SP, entendeu que o tratamento indicado deve ser
coberto pela operadora (fls. 461/468).

Com efeito, a reforma do Acórdão implicaria em reanálise do conjunto
fático-probatório, principalmente as cláusulas do contrato de plano de saúde, tendo
em vista que haveria necessidade de verificação das circunstâncias do caso
concreto para reconhecimento das garantias de tratamentos aos quais
a recorrida teria direito, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Além disso, a postura do Tribunal de origem amolda-se às orientações
jurisprudenciais desta Corte sobre a obrigatoriedade do custeio de tratamento
multidisciplinar a pacientes com paralisia cerebral, de acordo com as quais "c
onforme a diretriz da ANS, embora a síndrome de Down e a paralisia cerebral não
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estejam enquadradas na CID F84 (transtornos globais do desenvolvimento), isso não
isenta a operadora de plano de saúde de oferecer cobertura para
o tratamento multidisciplinar e ilimitado recomendado ao beneficiário com essas

(AgInt no AREsp n. 2.560.738/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,condições" 
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)16/9/2024 18/9/2024

.No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES C/C
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE TERAPIA
MULTIDISCIPLINAR. PACIENTE DIAGNOSTICADO COM PARALISIA
CEREBRAL. TRANSTORNO GLOBAL DE DESENVOLVIMENTO.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ação de restituição de valores c/c obrigação de fazer com pedido de
antecipação de tutela.

2. Segundo a diretriz da ANS, o fato de a paralisia cerebral não estar
enquadrada na CID-10 F84 (transtornos globais do desenvolvimento)
não afasta a obrigação de a operadora cobrir o tratamento
multidisciplinar e ilimitado prescrito ao beneficiário com essa condição
que apresente quaisquer dos transtornos globais do desenvolvimento.

(...)

5. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
necessidade da órtese ao ato cirúrgico ao qual a recorrida foi
submetida, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.132.731/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 

Acrescento, ainda, que "as operadoras de planos de saúde podem
limitar as doenças a serem cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de

 (AgInt no REspprocedimentos a serem prescritos para o tratamento da enfermidade"
n. 2.140.939/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).7/10/2024 9/10/2024

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais em 2% (dois por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É como voto.

Documento eletrônico VDA49240867 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/08/2025 14:33:03
Código de Controle do Documento: b59a906d-07af-43b3-b556-487bcec53961



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.160.312 / SP
Número Registro: 2024/0279544-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10054131920178260248 20220000086797 202203152388

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529

ANDRÉA MARIA GUILHERME FABRINI - SP259781
RECORRIDO : M G S M (MENOR)
REPR. POR : A C S
ADVOGADO : GIULIANO PIOVAN - SP195538

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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